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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

 

EDITAL Nº 084/2011 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 2º do art. 11 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo promoveu o arquivamento da Peça de Informação nº 00872.00034/2010, em que investigada a 

empresa Sul Lajes.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de março de 2011. 

BENHUR BIANCON JUNIOR,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 085/2011 - PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Just iça 

de Capão da Canoa, promoveu o arquivamento do Inquérito Civil nº 00949.00001/2011, em que investigado, Rodrigo Azambuja 

Pelegrini.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de março de 2011. 

BENHUR BIANCON JUNIOR,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 086/2011 - PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça 

Especializada de Santiago, promoveu o arquivamento do Inquérito Civil nº 00871.00025/2011, em que investigados, Irma Balbé de 

Souza e Luiz Pedro Donadel.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de março de 2011. 

BENHUR BIANCON JUNIOR,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

AVISO Nº 12/2011 – PGJ 

 

Cientifico, na forma do art. 14 do Provimento nº 33/2008, que a Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça proferiu despacho 

autorizando o AFASTAMENTO dos seguintes Membros do Ministério Público: 

- Dr. GERSON LUÍS KIRSCH DAIELLO MOREIRA, Promotor de Justiça, para, nos dias 28 e 29 de março de 2011, participar de 

reunião de trabalho do Grupo Nacional de Efetivação do Controle Externo da Atividade Policial, em Belo Horizonte/MG 

(PR.00001.00616/2011-7). 

- Dr. ALEXANDRE ARANALDE SALIM, Promotor de Justiça, para, nos dias 05, 06, 12, 13, 19, 20, 26 e 27 de agosto de 2011 e 02 e 

03 de setembro de 2011, ministrar aula no Instituto Praetorium de Ensino, Pesquisa e Atividade de Extensão em Direito, em Belo 

Horizone/MG, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções normais (PR.00001.00535/2011-9). 

- Dra. FLÁVIA RAPHAEL MALLMANN, Promotora de Justiça, para, no dia 06 de maio de 2011, ministrar palestra no Hangar Centro 

de Convenções e Feiras da Amazônia, em Belém/PA, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções normais 

(PR.00001.00631/2011-6). 

- Dr. LUIZ INÁCIO VIGIL NETO, Procurador de Justiça, para, no período de 23 a 25 de março de 2011, participar de reunião da 

ANPREJ – Associação Nacional de Presidentes de Juntas Comerciais, em Brasília/DF, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de 

suas funções normais (PR.00001.00598/2011-7). 

- Dra. ALEXANDRA CARNIEL ANTONIO, Promotora de Justiça, para, no período de 23 a 25 de março de 2011, participar da IV 

Conferência Regional do IAP (International Association of Prosecutors), em Fortaleza/CE, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de 

suas funções normais (PR.00001.00612/2011-6). 

- Dr. ALÉCIO SILVEIRA NOGUEIRA, Promotor de Justiça, para, no período de 11 de abril de 2011 a 10 de maio de 2011, elaborar 

dissertação do Curso de Mestrado em Direito (Área de Concentração: Fundamentos Constitucionais do Direito Público e do Direito 

Privado), realizado junto à PUCRS (PR.00001.00559/2011-9). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 de março de 2011. 

Registre-se e publique-se. 

 BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 
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AVISO Nº 14/2011-PGJ 

 

Cientifico que, a Procuradora-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que 

segue: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de março de 2011. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

BOLETIM Nº 157/2011 
 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, DENISE DE OLIVEIRA HORTA, para exercer o cargo de Agente 

Administrativo, Classe “M”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o primeiro (1°) lugar na Lista da Região 

Metropolitana (Port. 0627/11). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, VANESSA RAQUEL MONTEMEZZO, para exercer o cargo de Agente 

Administrativo, Classe “M”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o segundo (2°) lugar na Lista da Região 

Metropolitana (Port. 0628/11). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, MATHEUS MUNOZ FAEDO, para exercer o cargo de Agente 

Administrativo, Classe “M”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o primeiro (1°) lugar na Lista da Região Sul 

(Port. 0629/11). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, GILVANA MATTOS FERNANDES NUNES, para exercer o cargo de 

Agente Administrativo, Classe “M”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o primeiro (1°) lugar na Lista da 

Região do Médio Uruguai (Port. 0630/11). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, GEOVANE DUTRA DE SOUZA, para exercer o cargo de Agente 

Administrativo, Classe “M”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o primeiro (1°) lugar na Lista da Região 

Central (Port. 0631/11). 

REDUZIR 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 08 de março de 2011, a carga horária da servidora ANDREIA POERSCH FRIGO DE 

OLIVEIRA, Agente Administrativo, ID nº 3442772, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 6°, § 1º, da lei n° 7.253/79 

(PR.00008.00036/2008-7 - Port. 0477/11). 

- pelo período de 15 de março a 21 de junho de 2011, a carga horária do servidor SANTIAGO ARTUR BERGER SITO, Assistente de 

Promotoria de Justiça, ID nº 3452123, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 7º da lei n° 7.253/79 

(PR.00726.00010/2011-7 - Port. 0479/11). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 de março de 2011. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

  

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA –GERAL DE JUSTIÇA 

  

Processo 
Termo de Baixa 

de Patrimônio 
Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

17-0900/11-8 1354 
Prefeitura Municipal de Uruguaiana – Centro de 

Referência Especializado em Assistência Social 

Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

4567-0900/10-9 1301 Conselho Tutelar de Tapera 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

5275-0900/10-8 1300 Prefeitura Municipal de Selbach – Conselho Tutelar 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

4565-0900/10-3 1299 Brigada Militar de Lagoa dos Três Cantos – 3º GPM 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

167-0900/11-5 1374 Delegacia de Polícia de Tupanciretã 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

168-0900/11-8 1373 Conselho Tutelar de Tupanciretã 
 Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 
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SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO                                                                                                                    

CO.23637 

 

CONTRATADA: CIA. JORNALÍSTICA JC JARROS; OBJETO: 

renovação de 01 (uma) assinatura anual do Jornal do 

Comércio para a Procuradoria de Prefeitos desta Instituição; 

VALOR TOTAL: R$ 528,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 

6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3903; 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, da Lei Federal nº 

8.666/93; RATIFICAÇÃO em 25/03/2011, pelo Subprocurador

-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, Dr. Delmar 

Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO                                                                                                                    

CO.23602 

 

CONTRATADA: SNAP INFORMÁTICA LTDA.; OBJETO: 

renovação, pelo período de 01 (um) ano, de 02 (duas) assina-

turas do software Data Venia; VALOR TOTAL: R$ 3.668,00; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 

3.3.90.39/3924; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, da 

Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 25/03/2011, pelo 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos, Dr. Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO                                                                                                                    

CO.23636 

 

CONTRATADA: RBS–ZERO HORA EDITORA JORNA-

LÍSTICA S.A.; OBJETO: renovação de 04 (quatro)  

assinaturas anuais do jornal Zero Hora para este Ministério 

Público Estadual Gaúcho; VALOR TOTAL: R$ 2.784,00; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 

3.3.90.39/3903; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, da 

Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 25/03/2011, pelo 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos, Dr. Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

SÚMULA DO 3º TERMO ADITIVO AO  

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL  

PROCESSO Nº 6926-09.00/08-4                                                                         

 

LOCADOR:JAIR FRANCO DE SOUZA; OBJETO:   

prorrogação, por 12 (doze) meses, a contar de 26 de março 

de 2011, do prazo do contrato de locação do imóvel localizado 

na RuaTreze de Abril, nº 3959, em Terra de Areia/RS, 

destinado à instalação e ao funcionamento da Promotoria de 

Justiça da Cidade; reajuste do valor da locação, de acordo 

com a variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 (doze) meses, 

de 11,30%, passando a R$ 934,58 mensais; FUNDAMENTO 

LEGAL: art.57, inc.II da Lei Federal 8.666/93, cláusula segun-

da e terceira, parágrafo primeiro, do ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO  

DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

PROCESSO Nº 14186-09.00/02-2 

 

CONTRATADA: RUÁ SISTEMAS AUTOMATIZADOS LTDA.; 

OBJETO: prorrogação da vigência do Contrato de Prestação 

de Manutenção e Suporte Técnico, por 12 (doze) meses, a 

contar de 26 de março de 2011; reajuste do Contrato, a contar 

de 26 de março de 2011, de acordo com a variação do IGP-M/

FGV nos últimos 12 (doze) meses, de 11,30%, passando a 

R$ 658,35 mensais, totalizando R$ 7.900,20; DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 

0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 

3924; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666/93, bem como cláusulas quarta, item4.4, e 

quinta do ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 711-09.00/11-9 

 

CONTRATADA: DARCI GUIMARÃES RIBEIRO; OBJETO: 

planejamento, elaboração, avaliação e análise de eventuais 

recursos da prova de Direito Processual Civil do Concurso 

Público para o provimento do cargo de Assessor – Bacharel 

em Ciências Jurídicas e Sociais do MP/RS; VALOR:  

R$ 325,42 pelo planejamento e elaboração de cada questão, 

R$ 42,45 pela avaliação de cada prova dissertativa, por prova 

individual e R$28,30 por recurso interposto e analisado; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da 

Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3910; VIGÊNCIA: 02 meses; 

FUNDAMENTO LEGAL: Art.25, inciso II, §1º, combinado com 

o art. 13, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

http://www.mp.rs.gov.br
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SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 711-09.00/11-9 

 

CONTRATADA: GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN; 

OBJETO: planejamento, elaboração, avaliação e análise de 

eventuais recursos da prova de Direito Civil do Concurso 

Público para provimento do cargo de Assessor – Bacharel em 

Ciências Jurídicas e Sociais do MP/RS; VALOR: R$ 325,42 

pelo planejamento e elaboração de cada questão; R$ 42,45 

pela avaliação de cada questão dissertativa, por prova indivi-

dual e R$28,30 por recurso interposto e analisado; DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 

0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, 

Rubrica 3910; VIGÊNCIA: 02 meses; FUNDAMENTO 

LEGAL:Art.25, inciso II, §1º, c/c art. 13, ambos da Lei Federal 

nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 711-09.00/11-9 

 

CONTRATADA: PAULO OTTO BEYER; OBJETO: 

planejamento, elaboração, e análise de eventuais recursos da 

prova de Conhecimentos Específicos do Concurso Público 

para provimento do cargo de Engenheiro Mecânico do MP/RS; 

VALOR: R$ 325,42 pelo planejamento e elaboração de 

cada questão e R$28,30 por recurso interposto e analisado; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 

3.3.90.39, Rubrica 3910; VIGÊNCIA: 02 meses;      

FUNDAMENTO LEGAL: Art.25, inciso II, §1º, c/c art. 13, am-

bos da Lei Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 711-09.00/11-9 

 

CONTRATADA: SABRINA PEREIRA DE ABREU; OBJETO: 

planejamento, elaboração e análise de eventuais recursos da 

prova de Conhecimentos de Língua Portuguesa e revisão de 

110 questões objetivas e 05 questões dissertativas, do 

Concurso Público para provimento dos cargos de Assessor – 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais e Engenheiro 

Mecânico, ambos do MP/RS; VALOR: R$ 325,42 pelo 

planejamento e elaboração de cada questão; R$28,30 por 

recurso interposto e analisado e R$ 56,60 por cada prova 

revisada; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentá-

ria 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da 

Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3910; VIGÊNCIA: 02 meses; 

FUNDAMENTO LEGAL: Art.25, inciso II, §1º, c/c art. 13, am-

bos da Lei Federal nº 8.666/93. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 711-09.00/11-9 
 

CONTRATADA: WALTER JESUS PAUCAR CASAS; 

OBJETO: planejamento, elaboração  e análise de eventuais 
recursos da prova de Conhecimentos Específicos do 

Concurso Público para o provimento do cargo de Engenheiro 

Mecânico do MP/RS; VALOR: R$ 325,42 pelo planejamento e 
elaboração de cada questão; R$28,30 por recurso interposto e 

analisado; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamen-
tária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza 

da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3910; VIGÊNCIA: 02 meses; 

FUNDAMENTO LEGAL: Art.25, inciso II, §1º, c/c art. 13, 
ambos da Lei Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 
Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 663-09.00/11-5 

  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/11 
 

CONTRATADA: SARMENTO CONCURSOS LTDA.; 

OBJETO: locação do prédio localizado na Avenida Manoel 
Elias, nº 2011, Bairro Morro Santana, nesta capital, Faculdade 

Porto-Alegrense - FAPA, para o fim de realização de Provas 

referentes aos Concursos para provimento dos cargos de 

Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais 

(Objetivas e Dissertativas) e de Engenheiro Mecânico 

(Objetivas), ambos do Quadro de Pessoal de Provimento 

Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares 

do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

VALOR TOTAL: R$ 21.770,00; DOTAÇÃO ORÇAMEN-

TÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 
6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3910; 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais 13.191/09 e 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS 54/02 e 47/05 e, subsidiaria-

mente, Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 
Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO                                                                                                                    

CO.23616 
 

CONTRATADA: CORAG – COMPANHIA RIO-GRANDENSE 

DE ARTES GRÁFICAS; OBJETO: contratação de serviço de 
impressão de 50 (cinquenta) exemplares do relatório de 

atividades da Ouvidoria do Ministério Público, em cumprimen-

to do disposto na Lei nº 12.473/06, art. 2º, inciso VII; VALOR 

TOTAL: R$ 720,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; Natureza da 

Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3934; FUNDAMENTO LEGAL: 

art. 24, inc. VIII, da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO 
em 25/03/2011, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos, Dr. Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 
Diretora-Geral. 

http://www.mp.rs.gov.br
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SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO                                                                                                                    

CO.23618 
 

CONTRATADA: VOX LEGIS – INSTITUTO DE     
CONSULTORIA, CURSOS E EVENTOS LTDA.; OBJETO: 
renovação da assinatura de diversos periódicos da VOX 
LEGIS – Instituto de Consultoria, curós e Eventos Ltda.; 
VALOR TOTAL: R$ 1.620,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 
6420; Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3903; 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inc. I, da Lei Federal nº 
8.666/93; RATIFICAÇÃO em 24/03/2011, pelo Subprocurador
-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, Dr. Delmar 
Pacheco da Luz.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2011.  
JANETE MENEZES FAGUNDES,  
Diretora-Geral. 
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
PROCESSO Nº 4515-09.00/10-4 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/10 – REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, negar provimento ao 
recurso administrativo interposto pela empresa NETSUL 
INFORMÁTICA LTDA., com a consequente ratificação da 
decisão exarada no âmbito do Pregão Eletrônico nº 62/10, 
adjudicação do item 02 da licitação à empresa LIGGO 
INFORMÁTICA E CONECTIVIDADE LTDA., no valor total de 
R$ 200.000,00, e homologação do procedimento licitatório. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei 
Federal nº 8.666/93, Edital Licitatório e princípios regedores do 
procedimento licitatório.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2011.  
JANETE MENEZES FAGUNDES,  
Diretora-Geral. 
 
 

Aviso de abertura de licitação 
 

Convite nº 10/2011 (Processo nº 000617-09.00/11-7) Tipo 
menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 
serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, para 
a obra de reforma do prédio sede das Promotorias de Justiça 
da Comarca de Montenegro, situado na Rua Amaury Daudt 
Lampert, 333, conforme Convite e seus Anexos. Data e 
horário de abertura: 08/04/2011, às 14 (quatorze) horas. 
Convite nº 11/2011 (Processo nº 000882-09.00/11-2) Tipo 
menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 
serviços de engenharia visando à manutenção do prédio-sede 
desta Instituição na Comarca de Marau, situado na Rua 
Narciso David Tesser, nº 128, pelo prazo máximo de 02 (dois) 
meses, conforme Convite e seus Anexos. 
Data e horário de abertura: 11/04/2011, às 14 (quatorze) 
horas. 
Local: Rua General Andrade Neves, 106, 17º andar, Centro, 
Porto Alegre (RS). Edital: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/
convite. Informações gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. 
Base legal: Lei n° 8.666/93, e alterações. 
PROCURADORIA-GERALD E JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 
março de 2011.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

EDITAL Nº 075/2011 

Resultado do Edital nº 060/2011 –  

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL 

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que, 

tendo em vista o que consta do PR.00576.00239/2011-3, se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                   

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) o resultado da remoção 

referente ao Edital nº 060/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

EDITAL Nº 076/2011 

Resultado do Edital nº 061/2011 – REMOÇÃO DE  

ASSISTENTE DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que, 

tendo em vista o que consta do PR.00576.00240/2011-1, 

se encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                   

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) o resultado da remoção 

referente ao Edital nº 061/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

EDITAL Nº 077/2011 

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL EM  

CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                        

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação dos locais 

em que serão oferecidas 03 (três) vagas para provimento 

mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 

Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 

de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 
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EDITAL Nº 078/2011 

REMOÇÃO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                        

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação dos locais 

em que serão oferecidas 05 (cinco) vagas para provimento 

mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 

Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 

de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

EDITAL Nº 079/2011 

REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                        

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação dos locais 

em que serão oferecidas 03 (três) vagas para provimento 

mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 

Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 

de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

BOLETIM Nº 020/2011 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, 

foram instaurados os seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil, nº 39/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Daniel Cozza Bruno, da Promotoria de Justiça de 

Santiago, com a finalidade de apurar possível gestão temerá-

ria ou ruinosa de cooperativa de município. 

2) Inquérito Civil, nº 03/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Daniel Barbosa Soares, da Promotoria de Justiça de 

Carlos Barbosa, com a finalidade de apurar possível violação 

ao princípio da impessoalidade e possível dano ao erário em 

município. 

3) Inquérito Civil, nº 25/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Alexandre Porto França, da Promotoria de Justiça de 

Caxias do Sul, com a finalidade de apurar suspeita de irregula-

ridade em licitação para contratação de pessoa jurídica em 

município.  

4) Inquérito Civil, nº 03/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça André Barbosa de Borba, da Promotoria de Justiça de 

Bagé, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades na 

câmara de vereadores consistente no uso indevido de diárias 

e exigência de divisão da remuneração de servidores de 

município. 

5) Inquérito Civil, nº 04/2011, instaurado pela Promotora de 

Justiça Luciana Moraes Dias, da Promotoria de Justiça de São 

Leopoldo, com a finalidade de verificar o trabalho desempe-

nhado por alguns servidores de município. 

6) Inquérito Civil, nº 04/2011, instaurado pela Promotora de 

Justiça Luciana Moraes Dias, da Promotoria de Justiça de São 

Leopoldo, com a finalidade de verificar possível ocupação de 

área pública em município. 

7) Inquérito Civil, nº 01/2011, instaurado pela Promotora de 

Justiça Daniela Sudbrack Gaspar Raiser, da Promotoria de 

Justiça de Agudo, com a finalidade de apurar eventuais atos 

de improbidade administrativa consistente no uso de bens 

públicos para fins particulares por parte de prefeito de 

município. 

8) Inquérito Civil, nº 02/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Márcio Rogério de Oliveira Bressan, da Promotoria de 

Justiça de Não-Me-Toque, com a finalidade de apurar 

eventuais omissões na conservação de rodovia estadual, em 

município. 

9) Inquérito Civil, nº 01175.00015/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro, com a 

finalidade de apurar eventual ato de improbidade administrati-

va, consistente no suposto uso abusivo de telefone móvel de 

Município. 

10) Inquérito Civil, nº 05/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Paulo Adair Manjabosco, da Promotoria de Justiça de 

Garibaldi, com a finalidade de apurar a reclamação da 

continuidade de transtornos em via pública, devido ao estacio-

namento irregular de caminhões que atendem a empresa 

privada, em município. 

11) Inquérito Civil, nº 00922.00011/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Diego Corrêa de Barros, da Promotoria 

de Justiça de Uruguaiana, com a finalidade de investigar a 

suposta falta de aplicação mínima de recursos para a 

manutenção e desenvolvimento do sistema educacional, nos 

período de 2009/2010, em município. 
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12) Inquérito Civil, nº 00929.00008/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, com a finalidade de investigar possível 

venda de bebidas alcoólicas em estádio de futebol, durante a 

realização de jogo, em município. 

13) Inquérito Civil, nº 00929.00009/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, com a finalidade de apurar possível 

descumprimento de determinação da Administração Pública 

em relação aos planos de saúde, em município. 

14) Inquérito Civil, nº 00910.00029/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Tapes, com a finalidade de apurar a 

falta de meios que garantam o acesso de portadores de 

deficiência física, em prédios públicos de município. 

15) Inquérito Civil, nº 00910.00041/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Tapes, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades e ilegalidades ocorridas em concurso 

público, com a contratação de fundação para a sua realização, 

através de dispensa de licitação, bem como da existência de 

Termo Aditivo ao Convênio. 

16) Inquérito Civil, nº 00910.00078/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Tapes, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades na aplicação do Índice de Gestão 

Descentralizada (IGD) em despesas não elegíveis para 

programa do governo federal, em município. 

17) Inquérito Civil, nº 00910.00078/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Tapes, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades na aplicação do Índice de Gestão 

Descentralizada (IGD) em despesas não elegíveis para 

programa do governo federal, em município. 

18) Inquérito Civil, nº 00910.00093/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Tapes, com a finalidade de apurar a 

normalização, pela Administração Pública, da iluminação das 

vias públicas, em município. 

19) Inquérito Civil, nº 00910.00086/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Tapes, com a finalidade de apurar a 

regularidade de loteamento, em município. 

20) Inquérito Civil, nº 09/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Eduardo Bernstein Iriart, da Promotoria de Defesa do 

Patrimônio Público, com a finalidade de apurar eventual ato de 

improbidade de Administradores ao contratar funcionários sem 

concurso público, em município. 

21) Inquérito Civil, nº 11/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Eduardo Bernstein Iriart, da Promotoria de Defesa do 

Patrimônio Público, com a finalidade de apurar eventuais 

irregularidades na pavimentação de valas abertas em vias 

públicas, em município. 

22) Inquérito Civil, nº 12/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Eduardo Bernstein Iriart, da Promotoria de Defesa do 

Patrimônio Público, com a finalidade de apurar possível irregu-

laridade no pagamento, entre agosto de 2008 a janeiro de 

2009, de despesas com empresas privadas, sem cobertura 

contratual, bem como ausência de justificação (motivação) e 

prévia licitação para o transporte de paciente entre municípios, 

através de empresa de táxi aéreo. 

23) Inquérito Civil, nº 13/2011, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Eduardo Bernstein Iriart, da Promotoria de Defesa do 

Patrimônio Público, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade no recebimento de verbas oriundas de Órgão da 

Administração Pública e na contratação da empresa para 

serviços de Geoprocessamento,em município. 

24) Inquérito Civil, nº 00754.00018/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça André de Azevedo Coelho, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Cruz Alta, com a finalidade de 

apurar possível ocorrência de improbidade administrativa em 

decorrência da aquisição de combustíveis, sem o devido 

processo licitatório, em município. 

25) Inquérito Civil, nº 00875.00002/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Max Roberto Guazzelli, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, com a finalidade de 

apurar a falta de atendimento às normas de prevenção a 

incêndios por estabelecimento, em município. 

26) Inquérito Civil, nº 00914.00028/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promotoria de 

Justiça de Torres, com a finalidade de apurar possíveis atos 

de improbidade administrativa por infringência aos princípios 

da legalidade, moralidade e impessoalidade administrativa, em 

município. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 

de março de 2011. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do 

Patrimônio Público. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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CONSELHO SUPERIOR DO  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

BOLETIM Nº 154/11 

AVISO Nº 24/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 06 de Abril 

de 2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, 

Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO MARIO 

ROMERA: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 01) Processo nº 

IC.00832.00212/2010: Possível vício de qualidade em 

medicamento (Divelol/Carvedilol). Apresentante: PROMOTO-

RIA DE JUSTIÇA DE JAGUARI. Reclamante: MIGUELANGE-

LO CARDOSO MINUZZI. Reclamado: LABORATÓRIOS 

BALDACCI S/A. 02) Processo nº PI.00832.00270/2010: Apurar 

eventual demora no conserto de equipamento dentro do prazo 

de garantia. Reclamante: URSULA MARIA NOHEL. Reclama-

do: PRÓ FISIOMED. Local: RS. Encaminhado por Promoto-

ria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto 

Alegre: 03) Processo nº IC.00833.00049/2009: poluição 

sonora causada pela Clinica Veterinária denominada PET 

DREAMS, localizada na Rua Anita Garibaldi nº 200, Bairro 

Mont Serrat, nesta Capital, tendo como reclamante principal 

Jorge Valdetado Figueiras e abaixo-assinado e investigado, 

Clínica Veterinária Pet Dreams. 04) Processo nº 

IC.00833.00071/2010: apurar a política pública Municipal refe-

rente à arborização, compreendendo podas, plantio e compen-

sação. Requerente: Fernanda Menezes Vedana. Investigado: 

Município de Porto Alegre. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

05) Processo nº IC.00829.00061/2010: eventuais irregularida-

des no Edital da Concorrência nº 050/CECOM/2010, referente 

aos serviços de monitoramento eletrônico de trânsito nas 

rodovias estaduais - pardais. Local: Porto Alegre. Requerente: 

ELISEU KOPP & CIA. LTDA. Requerido: CENTRAL DE 

COMPRAS DO ESTADO - CECOM. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 

Urbanística: 06) Processo nº IC.01202.00037/2010: investigar 

potencial infração à ordem urbanística em razão da ausência 

de Alvará de Localização e Funcionamento para a atividade 

desenvolvida do estabelecimento denominado "Castanhas", 

localizado na Rua Joaquim Nabuco, n. 383, nesta Capital. 

Interessada: Coletividade. Investigados: Município de Porto 

Alegre e estabelecimento Castanhas. Encaminhado por Pro-

motor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campina 

das Missões: 07) Processo nº IC.00940.00016/2010: investi-

gação de ocorrência ambiental resultante da manutenção de 

20 (vinte) aves silvestres em cativeiro, sem licença dos órgãos 

competentes e sem documentação de cadastro no IBAMA e 

no Sispass, fato ocorrido na Linha Dona Helena Sul, interior 

de São Paulo das Missões, tendo por investigado o Sr. 

CLAUDINIR KUNZ BREMM. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 

08) Processo nº IC.00742.00084/2007: apurar o cometimento 

de atos de improbidade administrativa e/ou ocorrência de 

prejuízo ao erário, pela Câmara Municipal de Carazinho, tendo 

como investigados JOÃO ALBERI MARTINS MAFALDA, 

ANTÔNIO AZIR PEREIRA SALES E JORGE LUIZ PIVA. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 09) Processo nº 

IC.00748.00203/2009: OBJETO: Danos ao meio ambiente 

consistentes em disposição irregular de efluentes. LOCAL: 

Caxias do Sul - RS. PARTES: Ivo Antônio Gubert 

(investigado); PATRAM (representante). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especiali-

zada de Cruz Alta: 10) Processo nº IC.00754.00041/2009: 

investigar empreendimento de lavagem de veículos sem 

licenciamento do órgão ambiental competente, no Município. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim: 11) Processo nº 

IC.00762.00008/2010: apurar a possível ocorrência de polui-

ção atmosférica e sonora em razão da atividade de fabricação 

de esquadrias metálicas, na Rua Associação Riograndense de 

Imprensa, ao lado do nº 217, município de Erechim (RS), 

constando como reclamante FERNANDO STALLBAUM e 

como investigado GILMAR HABAS. 12) Processo nº 

IC.00762.00152/2010: apurar eventual poluição sonora e 

atmosférica decorrente do exercício das atividades na Rua 

Wladsilau Krepinski, Município de Erechim (RS), constando 

como investigado Rodrigo Luiz Barbosa e como reclamante 

Cristiano José Strapazzon. 13) Processo nº 

IC.00762.00202/2005: apurar o corte raso de mata nativa, na 

Linha 01, Rio Tigre, Secção Paiol Grande, em Erechim, 

constando como investigado Jacir Carlos Farina. Encaminha-

do por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Estância Velha: 14) Processo nº PI.00766.00012/2010: 

empresa Antonio Linck Cimentos está exercendo atividade 

sem licença de operação do órgão ambiental competente, 

no Município de Estância Velha. 15) Processo nº 

PI.00766.00023/2010: empresa CRK Couros está exercendo 

atividade sem licença de operação do órgão ambiental compe-

tente, no Município de Estância Velha. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-

da de Estrela: 16) Processo nº PI.00770.00090/2010: 

OBJETO: INVESTIGAR DIVERSAS IRREGULARIDADES 

AMBIENTAIS CONSTATADAS EM UMA RESIDÊNCIA COMO 

MATERIAIS ACUMULADOS (PLÁSTICO, METAL, ISOPOR...) 

ALÉM DE SERVIR DE ABRIGO PARA ANIMAIS PEÇONHEN-

TOS E A PROLIFERAÇÃO DE VETORES (MOSQUITOS), 

TODOS RESPONSÁVEIS PELA TRANSMISSÃO DE 

DOENÇAS. LOCAL: RUA ADÃO HENRIQUE FETT, Nº 526, 

BAIRRO BOA UNIÃO, MUNICÍPIO DE ESTRELA.   

INVESTIGADO(A): IRACI DE CASTRO BIRCK.      

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Frederico Westphalen: 17) Processo nº 

IC.00775.00014/2008: OBJETO: Causar poluição hídrica e do 

solo pelo lançamento de resíduos sólidos e líquidos provenien-

tes da atividade de suinocultura, sem prévia autorização do 

órgão ambiental competente. PARTES: Valdir Freitas. 
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LOCAL: Frederico Westphalen/RS. 18) Processo nº 

IC.00775.00139/2005: OBJETO: Exercer atividade potencial-

mente poluidora, suinocultura, criando aproximadamente 200 

suínos, sem licença ambiental de operação. PARTES: Lino 

Manfio. LOCAL: Frederico Westphalen/RS. 19) Processo nº 

IC.00775.00165/2005: OBJETO: Exercer atividade potencial-

mente poluidora, suinocultura, criando aproximadamente 400 

suínos, sem Licença de Operação expedida pela FEPAM. 

PARTES: Vitalino Mateus Piton. LOCAL: Frederico 

Westphalen/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões: 

20) Processo n.º IC.00818.00025/2007: eventual abusividade 

de preço praticado na venda de combustíveis, em estabeleci-

mento comercial situado na Avenida Independência, nº 2127, 

Município de Palmeira das Missões - RS, tendo por investiga-

da a Abastecedora de Combustíveis  Hotel e Churrascaria 

Ipiranga Ltda. 21) Processo nº IC.00818.00027/2010: comerci-

alização de produtos no varejo com prazo de validade vencido 

e em condições impróprias para consumo, no  estabelecimen-

to comercial situado na Rua Sete de Setembro, nº 1002, em 

Palmeira das Missões. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Quaraí: 22) Processo 

nº IC.00850.00001/2010: objeto: Apurar responsabilidade 

acerca da existência de buracos em logradouro público. Local: 

Avenida General Canabarro, Município de Quaraí. Requeren-

te: Ari Quadros. Investigado: Companhia Riograndense de 

Saneamento - CORSAN. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 

Maria: 23) Processo nº IC.00864.00003/2010: objeto: 

Condições precárias do micro-ônibus que realiza transporte 

dos usuários do SUS do Município de Santa Maria. Investiga-

do: Município de Santa Maria. Local: Município de Santa 

Maria. 24) Processo nº IC.00864.00030/2010: objeto: NÃO 

ENVIO DA PROGRAMAÇÃO PACTUADA E INTEGRADA DE 

ATENÇÃO À SAÚDE PELO MUNICÍPIO DE SILVEIRA 

MARTINS. Investigado: Município de Silveira Martins. 

Local:  Município de Silveira Martins. 25) Processo nº 

IC.00864.00061/2010: objeto: Inundações, ocorridas em virtu-

de das águas provenientes das chuvas, na Rua Piauí, no 

Parque Pinheiro Machado. Local : Município de Santa Maria. 

Investigado: Município de Santa Maria. 26) Processo nº 

IC.00864.00083/2010: objeto: Possíveis irregularidades no 

não atendimento de pacientes da Unimed em Santa Maria 

pelos médicos credenciados. Investigado: UNIMED Santa 

Maria. Local: Município de Santa Maria. 27) Processo nº 

IC.00864.00117/2009: objeto: Possíveis irregularidades no 

convênio estabelecido entre o Secretaria de Educação do 

Município e a Escola de Ensino Fundamental Paulo de Tarso. 

Investigado: Município de Santa Maria. Local: Município de 

Santa Maria. 28) Processo nº IC.00864.00245/2008: objeto: 

Possíveis irregularidades no espaço reservado para 

estacionamento de motocicletas na Zona Azul em Santa 

Maria. Investigado: Rek Parking. Local: Município de Santa 

Maria. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promoto-

ria de Justiça de Santo Cristo: 29) Processo nº 

IC.00877.00005/2005: CORTE DE MATA NATIVA E USO DE 

FOGO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE SEM 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL, EM PROPRIEDADE NO 

INTERIOR DO MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA. INVESTI-

GADO - ÉMERSON LUIZ BERNARD. Encaminhado por 3º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

30) Processo nº IC.00914.00165/2006: atos de improbidade 

administrativa consistente em existência de contratações irre-

gulares de servidores para cargos em comissão no Município 

de Arroio do Sal, praticados pelo Prefeito Municipal, João Luiz 

da Rocha. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 31) Processo nº 

IC.00920.00007/2009: OBJETO: Investigar cumprimento das 

condicionantes impostas pela Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente para concessão de alvará ambiental nº 12/2009, 

autorizando a supressão de espécies da flora nativa às 

margens da RS-392. LOCAL DO FATO: Km 01, da RS-392. 

INVESTIGADO: Orlando Rodrigues. RECLAMANTE: Lideran-

ça do Grupo de Assentados "Tupan 3E". 32) Processo nº 

IC.00920.00021/2010: OBJETO: Investigar possível ausência 

de veículo para uso exclusivo do Conselho Tutelar de Jari, o 

que está a impedir maior eficiência na atuação daquele órgão. 

LOCAL DO FATO: Jari. INVESTIGADO: Poder Executivo do 

Jari. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Veranópolis: 33) Processo nº 

IC.00929.00012/2009: OBJETO: Instaurado com o fim de 

apurar quais as medidas a serem adotadas no Município de 

Cotiporã, de acordo com o Memo Circular CAO/DH-001/09, 

que orienta as condutas voltadas a incentivar ações tendentes 

a melhorar a qualidade de vida das pessoas portadoras de 

necessidades especiais. PARTE: MUNICÍPIO DE COTIPORÃ. 

LOCAL: MUNICÍPIO DE COTIPORÃ. 34) Processo nº 

IC.00929.00047/2010: OBJETO: LOTEAMENTO IRREGULAR 

NA LINHA JULIO D CASTILHOS. PARTE: CLÁUDIO 

PICCOLI. LOCAL: VERANÓPOLIS/RS. 35) Processo nº 

IC.00929.00053/2008: OBJETO: INVESTIGAR EVENTUAIS 

DANOS AMBIENTAIS EM RAZÃO DE PERFURAÇÃO/

UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE POÇO ARTESIANO. PARTE: 

OSMAR TREVISAN. LOCAL: COTIPORÃ. RELATORA: 

CONSELHEIRA DENISE MARIA NETTO DUARTE: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Meio Ambiente de Porto Alegre: 36) Processo nº 

IC.00833.00006/2010: poluição sonora causada por realização 

de festas em residência localizada na Rua dos Pescadores nº 

980, Ilha das Flores, nesta Capital. Reclamante: Marco Aurélio 

de Jesus e abaixo-assinados. Investigados: Paulo Sérgio 

Zamprogna e Paulo Ernesto Zamprogna. 37) Processo nº 

IC.00833.00079/2007: degradação ambiental em imóvel locali-

zado na Av. Cel. Marcos 1280/1284, Morro do Osso, nesta 

Capital, e remoção de 09(nove) árvores em área localizada na 

Av. Cel. Marcos 1282, Morro do Osso, nesta capital, sem auto-

rização do órgão competente. Investigados: João Chaves 

Barcellos Corrêa Gomes, Cleomar de Almeida Fontana e 

Residencial Geriátrico Pedra Redonda. reclamantes: 

HenrP Siegert Chazan e João Chaves Barcellos Corrêa 

Gomes. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promo-

toria de Justiça de Agudo: 38) Processo nº 

IC.00710.00014/2007: dano ambiental, na localidade de Nova 

Boêmia, interior do Município de Agudo. Investigado: José 

Esídio dos Santos. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
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Gonçalves: 39) Processo nº IC.00722.00101/2007: AVERI-

GUAR POLUIÇÃO SONORA PROVOCADA PELO CLUBE 

AZUL E BRANCO ( RD 00722.00144/2007), NO MUNICÍPIO. 

40) Processo nº PI.00722.00073/2009: AVERIGUAR POSSI-

VEL IRREGULARIDADE NA REALIZAÇAO DO EVENTO 

"PROVA DE ARRANCADA" EM LOCAL INADEQUADO, 

TENDO COMO INVESTIGADO CIA DE EVENTU'S, NO 

MUNICÍPIO. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã: 

41) Processo nº IC.00732.00040/2009: apurar possível 

ocorrência de degradação ambiental causada pelo uso de 

fogo em área agropastoril, sem licença ambiental, na 

propriedade de Luiz Antônio Carlos Bierhals, localidade em 

Chuvisca/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Canoas:    

42) Processo nº PI.00739.00088/2009: poluição sonora   

decorrente das atividades  realizadas pela oficina mecânica de 

Daltro Moraes da Rosa, no Município. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Crissiumal: 43) Processo nº IC.00753.00057/2004: inquérito 

civil instaurado para apurar o dano ambiental causado pela 

destruição de árvores nativas, de porte médio, em uma área 

de um mil e seiscentos e quarenta metros quadrados, na 

Localidade de Bela Vista Bremm, Crissiumal, RS, tendo como 

investigado o Sr. Egon Eduino Böck. Encaminhado por Pro-

motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Cruz Alta: 44) Processo nº IC.00754.00005/2006: investi-

gar a ocorrência de infração ambiental na propriedade do Sr. 

Luiz Alberto Soares de Castro, localizada na Rua Luiz Dias da 

Costa, s/n, Bairro Jardim América, Município de Cruz Alta, em 

decorrência da disposição irregular de resíduos sólidos em um 

curso d'água, pela empresa Tele Entulho Petrópolis, de propri-

edade do Sr. Vilmar Metschulat, sem autorização do órgão 

ambiental competente. 45) Processo nº IC.00754.00036/2007: 

apurar possível ocorrência de dano ambiental na propriedade 

rural de Gilmar Scapin Nogueira, localizada na localidade de 

Três Capões, Município de Fortaleza dos Valos, em decorrên-

cia de uso de fogo em área de preservação permanente, 

danificando 20,44 hectares, sem autorização do órgão 

ambiental competente. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado: 

46) Processo nº IC.00760.00030/2007: apurar a prática de 

dano ambiental, consistente no corte irregular de vegetação 

nativa, fora de área de preservação permanente, na proprieda-

de de Selvino Ogliari. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 47) Processo nº IC.00762.00184/2009: apurar a 

possível ocorrência de ato de improbidade administrativa pela 

utilização de servidores públicos do Município de Mariano 

Moro em obra privada. IVAN MARCOS DEVENSI 

(PREFEITO) - INVESTIGADO. ARUDE GRITTI - INVESTIGA-

DO. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promoto-

ria de Justiça de Farroupilha: 48) Processo nº 

IC.00771.00056/2009: objeto: queimada de vegetação nativa. 

Local: Farroupilha. Investigado: Odair Antônio Copatti. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Feliz: 49) Processo nº IC.00773.00016/2008: corte 

de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente, no 

Município de Vale Real, pelo investigado JORGE MIELKE. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Frederico Westphalen: 50) Processo nº 

IC.00775.00001/2010: apurar a ocorrência de possíveis irregu-

laridades administrativas na esfera do Município de Frederico 

Westphalen, no tocante ao atraso na entrega dos Autos de 

Infração de Trânsito à Brigada Militar. Encaminhado por Pro-

motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Gravataí: 51) Processo nº PI.00783.00013/2010: irregulari-

dades na condução dos processos de licitação, no Município. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Guaíba: 52) Processo nº 

IC.00970.00008/2009: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARI-

DADES NO COMÉRCIO DE ALIMENTOS EM ESTABELECI-

MENTOS DA RUA ADÃO FOQUES, NO MUNICÍPIO DE 

GUAÍBA/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Ibirubá: 53) Processo nº 

IC.00792.00024/2007: INVESTIGAR O CONTIDO NO RELA-

TÓRIO DA PATRAN, QUE INFORMA QUE A EMPRESA 

CEREAIS LÖSER COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA., 

LOCALIZADA NA RS 223, KM 52, DISTRITO INDUSTRIAL, 

EM IBIRUBÁ, ESTARIA EXERCENDO O COMÉRCIO DE 

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS SEM LICENÇA DO ÓRGÃO 

AMBIENTAL COMPETENTE. Encaminhado por 2º Promo-

tor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 

54) Processo nº IC.00794.00057/2010: OBJETO: Apurar dano 

ambiental decorrente da intervenção em Área de Preservação 

Permanente. INVESTIGADO: FRIEDA LAMBRECHT, residen-

te na Rua Augusto Rolim, nº 457, Bairro Industrial, Ijuí/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Jaguarão: 55) Processo nº 

IC.00798.00008/2009: eventual nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente até terceiro grau, da autoridade 

nomeante ou de outro servidor investido no exercício de cargo 

em comissão ou função gratificada do Executivo Municipal. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Nova Petrópolis: 56) Processo nº 

IC.00812.00021/2010: uso de fogo sem possuir licença do 

órgão ambiental competente, fato praticado por EMILIO 

SAMPAIO DOS SANTOS em área de sua propriedade locali-

zada na Rua Três de Maio, 520, Linha Brasil, Nova Petrópolis. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 57) Processo nº 

IC.00820.00074/2010: APURAR EVENTUAL PRÁTICA DE 

POLUIÇÃO SONORA NA CIDADE DE PASSO FUNDO, 

TENDO COMO INVESTIGADO FABRÍCIO CAMERA E COMO 

REQUERENTE O 3º BATALHÃO AMBIENTAL DA BRIGADA 

MILITAR. 58) Processo nº IC.00820.00142/2003: APURAR A 

PRÁTICA DE DANOS À FLORA, CONSISTENTE NO CORTE 

DE ÁRVORES, NA LOCALIDADE DE SÃO JOÃO DA BELA 

VISTA, INTERIOR DO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, POR 

RESPONSABILIDADE DE GELSON LAIMER, TENDO COMO 

REQUERENTE A POLÍCIA AMBIENTAL. 59) Processo nº 

IC.00820.00195/2004: PRÁTICA DE EXTRAÇÃO IRREGU-

LAR DE ARGILA E EXERCÍCIO IRREGULAR DE ATIVIDADE 

(OLARIA), SEM A COMPETENTE LICENÇA FORNECIDA 

PELO ÓRGÃO AMBIENTAL (FEPAM), NA LOCALIDADE DE 

TIJUCO PRETO, INTERIOR DO MUNICÍPIO DE MATO 
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CASTELHANO -RS, TENDO COMO INVESTIGADO SANDRO 

TRINDADE PALMA E COMO REQUERENTE A 5ª COMPA-

NHIA DE POLÍCIA AMBIENTAL. Encaminhado por Promo-

tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santa Rosa: 60) Processo nº IC.00867.00056/2008: averiguar 

a possível ocorrência de degradação ambiental em razão de 

exploração econômica de área de preservação permanente 

levada a termo por ARMINDO RÖSLER, portador do registro 

geral nº 6020497696, residente na localidade de Rincão dos 

Souza, interior do Município de Santa Rosa/RS. Encaminha-

do por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

São José do Ouro: 61) Processo nº IC.00889.00002/2004: 

DANO AMBIENTAL. Uso ilegal de fogo em área florestal. 

62) Processo nº IC.00889.00073/2009: POLUIÇÃO SONO-

RA/EXERCÍCIO IRREGULAR DE ATIVIDADE: perturba-

ção da ordem pública decorrente do estabelecimento BAR 

e ARMAZÉM localizado na cidade de Barracão-RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de São Leopoldo: 63) Processo nº 

IC.00890.00103/2009: FALTA DE PLANO DE PREVENÇÃO 

CONTRA INCÊNDIOS, PPCI, NA ESCOLA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL GIRASSOL, RUA LEOPOLDO 

WASUN, N° 730, BAIRRO SANTOS DUMONT, NESTA CIDA-

DE. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 64) Processo 

nº IC.00903.00037/2004: objeto: danos ao meio ambiente na 

área de propriedade da empresa Maisonnave Companhia de 

Participações. Local: Sapucaia do Sul. Partes: Empresa 

Maisonnave Companhia de Participações (investigado). Enca-

minhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Torres: 65) Processo nº IC.00914.00112/2007: 

uso irregular de produto agrotóxico e abertura de valo sem 

licenciamento ambiental na rua Pacheco, nº 20, em Torres, 

figurando como investigado Elbio Pacheco de Oliveira. Enca-

minhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-

ça de Três Coroas: 66) Processo nº IC.01130.00021/2009: 

objeto: Verificar a legalidade no parcelamento do solo para 

implantação de loteamento habitacional. Local: Vila Schel, 

Três Coroas. Parte: Cooperativa Habitacional do Inquilinos 

Ltda. - COOHAPI. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Veranópolis: 67) Processo nº 

IC.00929.00035/2008: ATIVIDADE DE SUINOCULTURA E 

BOVINOCULTURA SEM LICENÇA DE OPERAÇÃO, SEM 

ESTERQUEIRA E SEM COMPOSTEIRA, FATO OCORRIDO 

NA LINHA INDEPENDÊNCIA, MUNICÍPIO DE COTIPORÃ. 

INVESTIGADO: REMOR PICOLLI. 68) Processo nº 

IC.00929.00045/2010: OBJETO: APURAR DENÚNCIA DE 

ESGOTO A CÉU ABERTO NO BAIRRO MEDIANEIRA 3. 

PARTES: MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. MORADORES DO 

BAIRRO MEDIANEIRA 3. LOCAL: MUNICÍPIO DE VERANÓ-

POLIS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promo-

toria de Justiça Especializada de Viamão: 69) Processo nº 

IC.(DC)00930.00087/2003: investigados. GILNEI CUNHA 

PERES E RITA DE CASSIA DA ROCHA. RITA DE CÁSSIA. 

Local dos fatos. Granja Santa Rita, Estrada do Cantagalo, 

Passo d' Areia, no Município de Viamão/RS. Investigar a 

ocorrência de dano ambiental causado pela extração irregular 

de pedras, na pedreira localizada na Granja Santa Rita, 

Estrada do Cantagalo, Passo d' Areia, no Município de 

Viamão/RS. Firmado Termo de Ajustamento de Conduta em 

20 de outubro de 2004. RELATOR: CONSELHEIRO 

ANÍZIO PIRES GAVIÃO FILHO: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre: 70) Processo nº IC.00832.00275/2010: Produção/

comercialização de produtos(morango) com vício de qualidade 

em relação aos agrotóxicos. Apresentante: CEVS - 

ALIMENTOS. Reclamado: GRANJA DE MORANGOS FELIZ 

- ESCADINHA. Local: RS. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

71) Processo nº IC.00829.00007/2009: possíveis irregularida-

des na atuação do Município de Porto Alegre frente ao sorteio 

dos boxes do Centro Popular de Compras. Local: Porto 

Alegre. Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO. Requerido: PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE. 72) Processo nº 

IC.00829.00105/2010: representante: Carlos Alberto Padilha 

Dias. Representado: Município de Porto Alegre. Descrição: 

Eventuais irregularidades na contratação emergencial de 

técnicos em enfermagem pelo Município de Porto Alegre, em 

detrimento da possibilidade de nomeação de candidatos apro-

vados em concurso público (Edital nº 159/2008). Local do fato: 

Porto Alegre. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Agudo: 73) Processo nº 

PI.00710.00013/2010: apurar eventuais atos de improbidade 

administrativa, consistente na exigência de selo de qualidade 

emitido pela ABCP, nas licitações de blocos de concreto para 

pavimentação, o que eventualmente estaria caracterizando 

direcionamento e contrariando a legislação pertinente. Investi-

gado: Executivo Municipal de Agudo. Encaminhado por Pro-

motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Alvorada: 74) Processo nº IC.00935.00040/2008: eventual 

repasse irregular de verbas municipais à entidade privada no 

ano de 2006. Executivo Municipal de Alvorada e FICATA. Rua 

Av. Pres. Getúlio Vargas, 2266, Alvorada. 75) Processo nº 

PI.00935.00042/2008: apuração de eventual repasse irregular 

de verbas municipais a entidade privada - Centro União 

Sumaré - no município de Alvorada. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-

da de Bagé: 76) Processo nº IC.00718.00021/2010: OBJETO: 

ESTRADAS DA ZONA RURAL SEM CONDIÇÕES DE 

TRÁFEGO. INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE BAGÉ. LOCAL: 

BAGÉ. 77) Processo nº PI.00718.00088/2010: OBJETO: 

POSSÍVEL DESCARTE DE RESÍDUOS OLEOSOS E 

SÓLIDOS POR SECRETARIA MUNICIPAL. INVESTIGADO: 

MUNICÍPIO DE BAGÉ. RECLAMANTE: E.P. LOCAL: BAGÉ. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 78) Processo nº 

IC.00722.00075/2009: OBJETO: AVERIGUAR POSSIVEL 

IRREGULARIDADE NA FABRICAÇAO DE EMBUTIDOS SEM 

INSPEÇAO SANITARIA. LOCAL: BENTO GONÇALVES/RS. 

PARTES: ANOIR ANTÔNIO VERLINDO ABREU. Encami-

nhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha: 79) Processo nº 

IC.01127.00027/2007: objeto: Apurar, em tese, dano coletivo 

ao consumidor, considerando o oferecimento de cursos minis-

trados por profissionais sem a devida qualificação técnica, 

bem como a prática de publicidade enganosa por LIFE SPAN, 
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LAURO FIORAVANTI e ADRIANE FIORAVANTE NETO. 

Local dos fatos: Rua Emília Gauna Boechehin, 162, Parque da 

Matriz, Cachoeirinha, RS. Partes principais: LIFESPAN - 

CURSO DE PREVENÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS 

PROMOCIONAIS E EQUIPAMENTO LTDA., LAURO 

FIORAVANTI e ADRIANE FIORAVANTE NETO. Encaminha-

do por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Canguçu: 80) Processo nº IC.00738.00013/2008: APURAR 

DENÚNCIA DE EVENTUAL DANO AMBIENTAL EM 

VERTENTE DE ÁGUA, NA PROPRIEDADE LOCALIZADA NO 

BAIRRO TRIÂNGULO, EM FRENTE AO PRESÍDIO 

ESTADUAL DE CANGUÇU, COMPREENDIDA ENTRE A 

RUA HERMES RIBEIRO DE SOUZA, AV. 20 DE SETEMBRO 

E RS 265. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Canguçu: 81) Processo nº 

IC.00738.00014/2005: verificar as condições médico-sanitárias 

no que se refere à prestação do serviço público de saúde pela 

Maternidade do Hospital de Caridade de Canguçu, inclusive 

pelo Sistema Único de Saúde, em especial quanto as condi-

ções de higiene, espaço físico, material e equipamentos, além 

da ausência de pediatras na sala de parto e profissionais para 

auxílio aos médicos ginecologistas-obstetras, tudo desde a 

admissão dos pacientes até o berçário. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Carlos 

Barbosa: 82) Processo nº IC.00745.00021/2009: OBJETO: 

Extração de argila em desacordo com o licenciamento ambi-

ental. LOCAL: Desvio Machado, Município de Carlos Barbosa. 

INVESTIGADO: PAESE INDÚSTRIA DE TIJOLOS LTDA. 

REPRESENTANTE: JOSE MACCALI. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Char-

queadas: 83) Processo nº IC.00950.00015/2010: EVENTUAIS 

IRREGULARIDADES NA UTILIZAÇÃO DE DIÁRIAS DO FUN-

DO DE APOSENTADORIA E PENSAO DO SERVIDOR - 

FAPS DESTA MUNICIPALIDADE, PARA PARTICIPAÇÃO DE 

SERVIDORES MUNICIPAIS EM EVENTO NA CIDADE DE 

SALVADOR/BA. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 

84) Processo nº IC.00754.00029/2006: apurar possível 

ocorrência de dano ambiental, na BR 158, no Município de 

Cruz Alta, em decorrência de utilização de APP para cultivo 

agrícola, sendo investigados Claudir Knipoff e Fundação 

Centro de Experimentação e Pesquisa Fecotrigo - Fundacep. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim: 85) Processo nº 

IC.00762.00122/2008: apurar supressão de mata ciliar e 

destruição de capoeira com utilização de fogo, em área de 

preservação permanente, bem como  o represamento de água 

através de um dique, na Linha Um, Secção Cravo, Erechim, 

fato constatado em 11 de junho de 2008, constando como 

investigado Dejair Antonio Miranda. 86) Processo nº 

IC.00762.00182/2010: apurar o exercício irregular de atividade 

de suinocultura em área de preservação permanente, sem 

licença ambiental e com destinação irregular de efluentes ao 

solo, atingindo banhado e nascente, fato constatado na Linha 

03, Km 35, interior do município de Três Arroios (RS), no dia 

17 de setembro de 2010, devendo constar como investigado 

Gelso Angonese. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Feliz: 87) Processo nº 

IC.00773.00036/2010: ausência de desconto e repasse de 

contribuições previdenciárias do INSS, gerando possível autu-

ação e penalidade ao Município de Vale Real, no exercício de 

2000. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promo-

toria de Justiça Cível de Novo Hamburgo: 88) Processo nº 

IC.00815.00113/2008: apuração de eventuais irregularidades 

no estabelecimento Susamar Aparecida Coimbra da Silva - 

instituição de Longa Permanência para Idosos localizada em 

Novo Hamburgo. Local: Novo Hamburgo. Investigado: 

Susamar Aparecida Coimbra da Silva. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-

da de Passo Fundo: 89) Processo nº IC.00820.00167/2010: 

PRÁTICA DE POLUIÇÃO SONORA - AUTOMÓVEL, ABOR-

DADO NA AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 830, BAIRRO 

SÃO CRISTÓVÃO, NESTA CIDADE, TENDO COMO INVES-

TIGADO  ROSVIANEI CELETSKI E COMO REQUERENTE, O 

3º BABM. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Portão: 90) Processo nº 

IC.00943.00016/2010: cobrança indevida de valores pelas 

empresas de ônibus que passam por Portão, em junho de 

2010. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promo-

toria de Justiça Especializada de Rio Grande: 91) Processo 

nº PI.00852.00096/2010: REQUERENTE: DE OFÍCIO. INVES-

TIGADO: POLICIAIS CIVIS DA DELEGACIA DE PRONTO 

ATENDIMENTO. OBEJETO:AVERIGUAR RECUSA DE 

REGISTRO DE OCORRÊNCIA POR PARTE DE POLICIAIS 

CIVIS E DEMAIS DESINTELIGÊNCIAS OCORRIDAS NO 

CORRER DA ATUAÇÃO POLICIAL. LOCAL: RIO GRANDE. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Salto do Jacuí: 92) Processo nº 

IC.001129.00009/2003: EXTRAÇÃO IRREGULAR DE 

PEDRAS E DESMATAMENTO. COMPROMITENTES: 

JADIR SIQUEIRA DA SILVA, GILMAR DA SILVA, JOSÉ 

FRANCISCO GONÇALVES DOS SANTOS, DILETA MARIA 

BRITO PINTO, MARIA ELOI FERNANDES, CLEUSA PINTO 

MORAES, TEREZINHA MARGARETE RODRIGUES, 

ORIENTINA DE MATOS, ANTONIO KLEIN SCHMITT, GELCI 

LAUDAIR DA SILVA E DELMAR FERNANDES DA SILVA. 

LOCAL: MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Maria: 93) Processo nº 

IC.00864.00206/2008: objeto: Falta de rede de energia elétrica 

na Vila Floresta. Investigado: AES SUL. Local: Município de 

Santa Maria. 94) Processo nº IC.00864.00223/2009: objeto: 

Possíveis irregularidades na atividade de guarda municipal 

pois quem estaria exercendo esta atividade seria os vigilantes 

municipais, caracterizando desvio de função. Investigado: 

Município de Santa Maria. Local: Município de Santa Maria. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santana do Livramento: 95) Processo 

nº IC.00858.00031/2009: queimada em área agropastoril no 

Assentamento Roseli Nunes, lote 23, de responsabilidade de 

Jorge Luis Pereira Guterres, no município de Santana do 

Livramento. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Rosa: 

96) Processo nº IC.00867.00040/2008: averiguar a possível 

ocorrência de degradação ambiental em razão de exploração 

econômica de área de preservação permanente levada a 
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termo por SAMUEL MARTINS DE OLIVEIRA, portador do 

registro geral nº 7000684105, e ZULMIRINA RIBEIRO DE 

OLIVEIRA, portadora do registro geral nº 3041556964, 

residentes na localidade de Campo da Aviação, interior 

do Município de Santa Rosa/RS. 97) Processo nº 

IC.00867.00041/2007: apurar a possível ocorrência de 

degradação ambiental decorrente da destruição de gramíneas 

e árvores nativas pelo uso de fogo, numa área de 7.674 m² 

(sete mil, seiscentos e setenta e quatro metros quadrados), 

localizada na Vila Bauken, interior do Município de Tuparendi, 

sem autorização dos órgãos competentes, por parte do inves-

tigado Miguel Diel. 98) Processo nº IC.00867.00059/2008: 

averiguar a possível ocorrência de degradação ambiental em 

razão de exploração econômica de área de preservação 

permanente levada a termo por ADEMAR PILATI, portador do 

registro geral nº 7029052251, residente na localidade de 

Linha das Flores, interior do Município de Santa Rosa/RS. 

99) Processo nº IC.00867.00068/2008: averiguar a possível 

ocorrência de degradação ambiental em razão de exploração 

econômica de área de preservação permanente levada a 

termo por ORIDES ANTÔNIO DE ALMEIDA, portador do 

registro geral nº 5032729591, residente na localidade de Linha 

Cascata, interior do Município de Santa Rosa/RS.   

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 100) Processo nº 

IC.00875.00014/2009: apurar supostas irregularidades 

envolvendo o comércio de carnes sem inspeção sanitária, de 

responsabilidade de Telmo Rosa dos Santos, na Rua 

Lourenço Correia Gomes, 7836, Caraá. 101) Processo nº 

IC.00875.00016/2009: apurar supostas irregularidades 

envolvendo o armazenamento e o comércio de carnes sem 

inspeção sanitária, de responsabilidade de LORENA DOS 

SANTOS SILVA - ME, na Rua Lourenço Correia Gomes, 227, 

Caraá. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promoto-

ria de Justiça de São Valentim: 102) Processo nº 

IC.00900.00066/2008: OBJETO: Apurar eventual ato de 

improbidade administrativa, quanto à prestação de contas do 

Poder Executivo do Município de Faxinalzinho, no exercício de 

2001. LOCAL DO FATO: Município de Faxinalzinho/RS. 

AUTOR DO FATO: IVORI MARCELINO SARTORI. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Três Passos: 103) Processo nº 

IC.00917.00031/2008: apurar possível burla à exigência 

constitucional de concurso público para o provimento de cargo 

efetivo da Administração Pública, consistente na 

"reclassificação" de servidor detentor de cargo de nível médio 

para o cargo de técnico em contabilidade, sem o correspon-

dente concurso público, no Município de Tiradentes do Sul. 

Parte: Reneo Adelmo Konrad. 104) Processo nº 

PI.00917.00001/2009: apurar possível ato de improbidade 

administrativa consistente na cobrança de valores da usuária 

do SUS Paulina Schlosser, atendida na Associação Hospitalar 

de Caridade Três Passos, estabelecido na Rua Mário Totta, nº 

157, Município de Três Passos. Parte: Hospital de Caridade 

de Três Passos. RELATORA: CONSELHEIRA ANA LUIZA 

MERCIO LARTIGAU: Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 

105) Processo nº IC.00794.00023/2009: ASSUNTO: 

DESTRUIR/DANIFICAR FORMAÇÃO DE VEGETAÇÃO DE 

ESPÉCIE NATIVA, COM USO DE MÁQUINAS, EM ÁREA 

FORA E DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, SEM AUTORI-

ZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, em 

Rincão dos Paduins, em Bozano/RS. PARTE: MATEUS COS-

TA BEBER. LOCAL: IJUÍ-RS. RELATOR: CONSELHEIRO 

ALTAMIR FRANCISCO ARROQUE: Encaminhado por Pro-

motoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 

Porto Alegre: 106) Processo nº IC.00829.00174/2005: 

requerente: CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL. 

Requerido: LUÍS ANTÔNIO SILVA DA SILVA, LUÍS ANTÔNIO 

SILVA DA SILVA,GERSON PAULO RODRIGUES DOS SAN-

TOS e   ADILSON OLIVEIRA DA SILVA. Possíveis atos de 

improbidade administrativa praticados por policiais civis indici-

ados nos autos do Inquérito Policial n.º 133/05/350003-A, da 

Corregedoria-Geral de Polícia. Local: Porto Alegre. 107) Pro-

cesso nº IC.00829.00175/2006: requerente: Anônimo. Re-

querido: FDRH. Descrição: possíveis irregularidades na arre-

cadação e destinação de recursos oriundos de contratos, 

cursos, concursos e congressos realizados pela FDRH. Local 

do fato: Porto Alegre. Encaminhado por Promotoria de Jus-

tiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 108) 

Processo nº IC.01202.00065/2008: investigar ocupação irregu-

lar localizada na Rua João Moreira Maciel e a margem do Rio 

Guaíba, Vila Areia, Bairro Navegantes, na entrada de Porto 

Alegre. INTERESSADO: PAULO BARRUFI SILVEIRA. INVES-

TIGADO: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ar-

roio do Meio: 109) Processo nº IC.00715.00014/2005: extra-

ção Mineral (basalto) sem licença ambiental. LOCAL: Linha 

Alto Alegre, Município de Capitão. INVESTIGADO: Rogério 

Daltoé. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Bagé: 110) Processo 

nº IC.00718.00003/2009: OBJETO: IRREGULARIDADES NA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO. 

INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE BAGÉ. LOCAL: BAGÉ. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Bento Gonçalves:    

111) Processo nº IC.00722.00083/2004: objeto: Investigar 

denúncia de danos ao meio ambiente provocado pelo esgoto 

do bairro imigrante. Investigado: Município de Bento 

Gonçalves. Local do Fato: Município de Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Butiá: 112) Processo nº IC.00938.00018/2004: 

OBJETO: uso indiscriminado de fogo, sem licenciamento  

ambiental. INVESTIGADO: EMPRESA COPELMI MINERA-

ÇÃO LTDA. LOCAL: Km 170+ 110,50m da BR-290, em Butiá. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa: 113) Processo nº 

IC.00949.00014/2009: eventual venda de imóveis sem licença 

ambiental, no Condomínio Enseadas Lagos de Xangri-Lá, da 

Empresa GCW, situada na Rua Jacuí, esquina com a estrada 

RS 389 (estrada do mar), em frente a casa noturna Cozumel, 

em Xangri-Lá, de responsabilidade de Ricardo Wagner. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí: 114) Processo nº 

IC.00783.00012/2009: objeto: possíveis irregularidades em 

concurso público. Investigada: Fundação Municipal de Meio 
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Ambiente de Gravataí. Local: Gravataí/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Não-me-toque: 115) Processo nº IC.00810.00001/2006: 

investigação acerca da existência de eventuais irregularidades 

na exploração da atividade de venda de passagens pela 

concessionária da Estação Rodoviária de Não-Me-Toque 

(E.R. Willich & Cia. Ltda.), sita na Rua Coronel Alberto 

Schmitt, nº339, Centro, Não-Me-Toque, RS. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande: 116) Processo nº 

IC.00852.00053/2003: OBJETO: APURAR POSSÍVEL ATO 

DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DECORRENTE DO 

RECEBIMENTO INDEVIDO DE VALORES POR CONTA DO 

EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA. REQUERENTE: DE 

OFÍCIO. INVESTIGADOS: WILLIAM MARTINS BIANCHI E 

LUIZ ALBERTO ZORNITTA. LOCAL: RIO GRANDE/RS. 

117) Processo nº IC.00852.00077/2009: OBJETO: APURAR 

IRREGULARIDADES EM CURSO TÉCNICO DE RADIOLOGI-

A. REQUERENTES: Z.H.A. E E.R.C.M. INVESTIGADA: 

ESCOLA ALBERT EINSTEIN. LOCAL: RIO GRANDE/RS. 

118) Processo nº IC.00852.00100/2008: OBJETO: APURAR 

POSSÍVEIS DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELA 

ESTOCAGEM DE CAVACOS DE MADEIRA A CÉU ABERTO. 

LOCAL: RIO GRANDE/RS. PARTES: INVESTIGADO- 

TERMASA/TERGRASA, TANAC REQUERENTE- GRUPO 

AMIGOS DA NATUREZA. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 

Missões: 119) Processo nº IC.00947.00012/2009: apurar a 

ocorrência de irregularidade diante do não atendimento da Lei 

de Responsabilidade Fiscal pelo Executivo de Santo Antônio 

das Missões, no exercício de 2004, tendo como investigado 

JOSÉ ALCION MOURA, então Prefeito Municipal.   

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de São Lourenço do Sul: 120) Processo nº 

IC.00893.00010/2007: apuração de possíveis irregularidades 

no procedimento de inexigibilidade da licitação nº 02 (cabines 

sanitárias), do Município de São Lourenço do Sul,   

denunciados por Luiz Paulo Rickes. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Marcos: 121) Processo nº IC.00948.00001/2002: objeto: 

Corte de vegetação nativa. Local: Rua Professor Francisco 

Stawinski, Bairro Henrique Pante, São Marcos-RS. 

Requerente: PATRAM. Investigado: Paulo Renato Chinelato. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de São Pedro do Sul: 122) Processo nº 

IC.00897.00008/2006: com o objetivo de apurar      

possíveis irregularidades na fiscalização da seleção e 

inscrição de famílias contempladas pelo programa bolsa 

família, com base nas informações contidas nos autos da 

Peça de Informação nº 16/2005, convertida no presente 

expediente. Investigado: Município de São Pedro do Sul. 

Local: São Pedro do Sul -RS. Encaminhado por 4º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 

123) Processo nº IC.00911.00086/2006: assunto: Possíveis 

irregularidades na concessão de uso de prédio público 

localizado na Praça da Bandeira, junto ao Terminal 

Rodoviário, em Taquara-RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Viamão: 124) Processo nº IC.(1)00931.00011/2002: interes-

sados: Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN 

e Comunidade de Viamão/RS. Local: CORSAN, Unidade Via-

mão, localizada na Av. Bento Gonçalves, n.º 653, Centro, em 

Viamão/RS. Objeto: Existência de fontes alternativas de 

água, que possam pôr em risco a saúde da coletividade. 

125) Processo nº IC.00930.00051/2005: investigado. Rafael 

Topanotti Pietsch. Local dos fatos. Estrada Geral dos Rosas, 

Lombas, em Viamão/RS. Investigar a ocorrência de eventual 

dano ambiental decorrente do desvio de águas destinadas à 

irrigação das lavouras de arroz dos agricultores do Assenta-

mento de Trabalhadores Rurais Filhos de Sepé, favorecendo 

a áreas de plantio do investigado, localizada na Estrada 

Geral dos Rosas, Lombas, em Viamão/RS. RELATOR: 

CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 

de Porto Alegre: 126) Processo nº IC.00832.00257/2010: 

Vício de qualidade em produto (morango). Apresentante: 

CEVS. Reclamado: Dante Adelino Andreazza. Local: RS. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 

Direitos Humanos de Porto Alegre: 127) Processo nº 

IC.01128.00123/2007: objeto: investigar a atuação do Instituto 

Sollus no PSF da capital. Requerente: Ministério Público. Re-

querido: Município de Porto Alegre, por sua Secretaria da 

Saúde e Instituto Sollus. Local dos fatos: Porto Alegre. Enca-

minhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Alvorada: 128) Processo nº 

PI.00935.00038/2008: apurar eventual repasse irregular de 

verbas municipais a entidade privada - Assoc. P. do Feijó - no 

município de Alvorada. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro: 

129) Processo nº PI.00721.00021/2005: objeto: Apurar dano 

ambiental causado pela derrubada de vegetação nativa, ocor-

rido na Localidade de Linha Registro, no Município de Mariana 

Pimentel/RS, tendo como investigados: José Marcelo Pokorski 

Fallavena, Venceslau Pokorski, Marcio Plocharski, José 

Pokorski e Luis Pokorski.   Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Campina das 

Missões: 130) Processo nº IC.00940.00003/2009: INVESTI-

GAÇÃO DE DANO AMBIENTAL CONSISTENTE EM 

DESTRUIÇÃO DE MATA NATIVA E SUB-BOSQUE PARA 

IMPLANTAÇÃO DE LAVOURA E PECUÁRIA, SEM LICENÇA 

DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, FATO OCORRIDO 

NA LINHA SECÇÃO C ALTA, INTERIOR DE CÂNDIDO 

GODÓI/RS, TENDO O SR. SÉRGIO LUÍS FROHLICH 

COMO INVESTIGADO. Encaminhado por 3º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 

131) Processo nº IC.00949.00128/2010: verificar eventual 

irregularidade na carga horária de trabalho da servidora 

Renata Correia de Souza, do Município de Xangri-Lá/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Casca: 132) Processo nº IC.00746.00010/2009: 

I - objeto: prática de dano ambiental consistente na manuten-

ção de empresa polidora de basalto, sem licenciamento 

ambiental e em desacordo com normas e regulamentos;. 

II - local: São Domingos do Sul;. III - parte: POLIDORA DE 

BASALTO KLAUSS LTDA. (investigado). Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Cruz Alta: 133) Processo nº 

IC.00754.00014/2010: apurar irregularidades no exercício de 

atividade potencialmente poluidora sem licenciamento ambi-

ental expedido pelos órgãos ambientais competentes e arma-

zenamento de agrotóxicos e embalagens vazias de agrotóxi-

cos em desacordo com a legislação, pela empresa Cooperati-

va Agrícola Mista General Osório Ltda., no Município de Boa 

Vista do Incra. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 

134) Processo nº IC.00762.00229/2004: eventual descumpri-

mento do acordo judicial firmado pela investigada OLFAR 

Indústria e Comércio de Óleos Vegetais Ltda. na Rodovia 

BR 153, Km 53, em Erechim, figurando como reclamantes 

Afonso José Flach, José Rafael Hotz e Juliana da Silva. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Horizontina: 135) Processo nº 

IC.00791.00011/2007: ASSUNTO: DANO AMBIENTAL - 

CORTE DE VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA DE PRESER-

VAÇÃO PERMANENTE. PARTES: VALDEMAR PERIN. 

LOCAL: CASCATA GUAVIROVA - DOUTOR MAURICIO 

CARDOSO-RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Osório: 136) Processo nº 

IC.01211.00008/2010: irregularidades praticadas no âmbito do 

Programa de Atenção Básica em Saúde no Município de 

Maquiné, consoante a Auditoria n° 7131, do Departamento 

Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde, tendo 

como investigado o Município de Maquiné. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Panambi: 137) Processo nº IC.00819.00008/2005: poluição 

hídrica decorrente da emissão de despejos industriais líquidos, 

fora dos parâmetros permitidos, por parte do Matadouro Linn, 

no município de Panambi/RS. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Passo Fundo: 138) Processo nº IC.00820.00233/2010: 

PRÁTICA DE POLUIÇÃO SONORA - VEÍCULO, NA 

AV. PRESIDENTE VARGAS, S/Nº, NESTA CIDADE, 

TENDO COMO INVESTIGADO GUSTAVO DALDON 

SANTOS E COMO REQUERENTE, BRIGADA        

MILITAR CRPO/PLANALTO - 3º RPMon. 139) Processo nº 

IC.00820.00300/2010: PRÁTICA DE POLUIÇÃO SONORA - 

VEÍCULO, CONSTATADA NA AV. PRESIDENTE VARGAS, 

Nº 158, NESTA CIDADE, TENDO COMO INVESTIGADO 

ALEXANDRE FLECH E COMO REQUERENTE, A BRIGADA 

MILITAR CRPO/PLANALTO -3º RPMon. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especia-

lizada de Pelotas: 140) Processo nº IC.00824.00024/2009: 

investigação sobre irregularidades ambientais, consistentes na 

utilização de rampas de lavagem e troca de óleo sem licença 

ambiental, e no descumprimento de diversos itens da licença 

de operação para a atividade de tratamento de resíduos de 

serviços de saúde, em Pelotas/RS. INVESTIGADO: PRT 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. Encaminhado por Pro-

motor de Justiça da Promotoria de Justiça de Planalto: 

141) Processo nº IC.00942.00006/2009: investigar  eventuais 

irregularidades na destinação dada aos recursos repassados 

pelo Município de Planalto para a Agência Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável no ano de 2006. Partes: AMDS

(investigado). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 

142) Processo nº PI.00852.00111/2010: OBJETO: AVERI-

GUAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA ESTRADA RS 

734 REFERENTE À AUSÊNCIA DE POSTES DE ILUMINA-

ÇÃO E A FALTA DE MANUTENÇÃO DAS PARADAS DE 

ÔNIBUS. INVESTIGADO: MUNICÍPIO DO RIO GRANDE. 

REQUERENTE: CARLOS ROBERTO COELHO WYSE. 

LOCAL: RIO GRANDE/RS. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santa Maria: 143) Processo nº IC.00864.00165/2008: objeto: 

Possíveis irregularidades no uso de telefone da Câmara de 

Vereadores. Investigado: Câmara Municipal de Vereadores de 

Santa Maria. Local: Município de Santa Maria. 144) Processo 

nº IC.00864.00176/2009: objeto: IRREGULARIDADES NO 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS NO CREAS. Investigado: 

Secretaria de Assistencial Social. Local: Município de Santa 

Maria. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Santana do Livramento: 

145) Processo nº IC.00858.00028/2008: investigar as 

condições materiais e de recursos humanos no Centro de 

Convivência (CAPS) da Prefeitura Municipal de Sant'Ana do 

Livramento - CAPS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa: 

146) Processo nº IC.00867.00055/2010: POSSÍVEL OCOR-

RÊNCIA DE POLUIÇÃO SONORA, PRODUÇÃO EXCESSIVA 

DE RUÍDOS PROVENIENTE DO ESTABELECIMENTO 

JAIL'S CLUB, SITUADO NO KM 01, DA BR 472, EM SANTA 

ROSA RS. INVESTIGADA: RAQUEL SCHULER CAETANO. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 147) Processo 

nº IC.00872.00090/2010: regularização do Programa Segundo 

Tempo, desenvolvido pelo Município de Santo Ângelo, para 

adequação aos ditames do ECA, tendo como investigado a 

Secretaria Municipal de Esportes e Turismo do Município de 

Santo Ângelo (Programa Segundo Tempo), no Município de 

Santo Ângelo. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 

148) Processo nº IC.00875.00026/2008: APURAR A REGULA-

RIDADE E AS CONDIÇÕES DO ABATEDOURO DE ANIMAIS 

SITUADO NA ESTRADA DA PEDRA BRANCA, Nº 3021, NO 

MUNICÍPIO DE CARAÁ/RS, DE RESPONSABILIDADE DO 

SR. OMAR LEANDRO DE FRAGA. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Santo Cristo: 149) Processo nº IC.00877.00029/2004: 

DESTRUIÇÃO DE MATA NATIVA COM CORTE RASO E 

USO DE FOGO SEM LICENCIAMENTO AMBIENTAL, NO 

INTERIOR DO MUNICÍPIO DE ALECRIM. INVESTIGADO - 

ILTO JOSÉ GEHLEN. 150) Processo nº IC.00877.00035/2006: 

CORTE DE MATA NATIVA SEM LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL, NO INTERIOR DO MUNICÍPIO DE ALECRIM. 

INVESTIGADO - JOÃO SZERACKI. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Valentim: 151) Processo nº IC.00900.00002/2010: 

OBJETIVO: Investigação da relação de parentesco existente 

entre o Prefeito, Sr. Irineu Bertani, Prefeito, e sua sobrinha, 

Patrícia D'agostini, também funcionária da prefeitura, 

contratada emergencialmente. Suspeita de Nepotismo. 

LOCAL: Município de Faxinalzinho/RS. PARTE: Irineu Bertani 
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e Município de Faxinalzinho/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapes:     

152) Processo nº IC.00910.00004/2010: POSSÍVEIS DANOS 

AMBIENTAIS PRATICADOS PELO INVESTIGADO RENATO 

AFFELDT JANKE, RESIDENTE NA ESTRADA DO FORMO-

SO, ÁREA RURAL DE CERRO GRANDE DO SUL, POR 

MANTER PÁSSAROS SILVESTRES EM CATIVEIRO, 

SEM LICENÇA DE ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. 

153) Processo nº IC.00910.00059/2007: CRIME DE DANO 

AMBIENTAL, CAUSADO POR ATEAR FOGO EM ÁREA 

AGROPASTORIL, SEM LICENÇA DO ÓRGÃO COMPETEN-

TE, TENDO COMO EXECUTOR O SR. AMILTON FORTES 

DOS SANTOS (ARRENDATÁRIO), RESIDENTE NA 

LOCALIDADE DE ESTRADA DAS ALVORADAS - SÍTIO DOS 

FERREIRAS EM TAPES-RS. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio: 

154) Processo nº IC.00916.00012/2008: suspeita de inadequa-

ção para o consumo de leite integral longa vida - Elegê, com 

validade 26 de maio de 2008, lote 05va17, no município de 

Independência, tendo como investigados o Mercado JN 

Dassow e a Elegê Alimentos S/A. Encaminhado por Promo-

tor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tucunduva: 

155) Processo nº IC.00919.00005/2008: OBJETO: Corte 

seletivo de dez folhosas nativas de grande porte fora de APP. 

LOCAL: Bela Harmonia- Tucunduva-RS. PARTE: Osmar 

Cobalchini. Fica facultado às associações legitimadas 

apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 

caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministé-

rio Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora 

 

 

BOLETIM Nº 155/11 

AVISO Nº 25/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 06 de abril 

de 2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, na Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80 - 8º andar - Torre Norte, 

na Sala dos Órgãos Colegiados, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO FABIO 

BIDART PICCOLI: Encaminhado pela Promotoria de 

Justiça da Infância E da Juventude de Porto Alegre: 

01) Processo nº 10617-09.00/09-1: possível abuso sexual 

perpetrado pelo monitor do abrigo AR 6 investigado Jorge 

Alberto de Andrade Lopes, contra a jovem N. V. M., no 

Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 

Urbanística: 02) Processo nº 1642-09.00/10-8: possível 

infração à ordem urbanística em razão do abandono de 

terreno na esquina das ruas Conselheiro Xavier da Costa e 

Tenente Coronel Mário Doernt, nesta capital. Encaminhado 

pela Promotoria de Justiça de Habitação E Defesa da 

Ordem Urbanística: 03) Processo nº 12275-09.00/09-9: 

eventual infração à ordem urbanística consistente na 

ausência de fornecimento de água, por parte do DMAE, ao 

Jardim Vila Verde, localizado na Avenida Juca Batista do 

Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Meio: 04) Processo nº 

12299-09.00/09-3: possível dano ambiental decorrente da 

extração irregular de basalto, sem autorização do órgão 

competente, por parte de Eloir Zanotelli, no Município. 

Encaminhado pelo Promotor de Justiça da          

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 05) Processo 

nº 12165-09.00/09-9: possível dano ambiental decorrente de 

aquisição de estéreos de lenha de mata nativa, de responsabi-

lidade de Maiquel Speth, no Município. Encaminhado pelo 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campina 

das Missões: 06) Processo nº 1477-09.00/10-0: possível 

dano ambiental decorrente de extração de cascalho, sem 

autorização do órgão competente, de responsabilidade de 

Darcy Bayer e Ari Kleis, no Município. Encaminhado pelo 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Carlos 

Barbosa: 07) Processo nº 815-09.00/10-0: possível dano 

ambiental decorrente do nível de pressão sonora emitido pela 

empresa ortobrás que causa transtorno à população, além do 

lançamento de resíduos sólidos e líquidos no ambiente fora 

dos padrões legais, sem autorização do órgão competente, de 

responsabilidade de Empresa Ortobrás, no Município. 

Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Faxinal do Soturno: 08) Processo nº 

11962-09.00/09-9: possível dano ambiental decorrente de 

transporte de madeira in natura, nativa e exótica, para fins 

industriais, sem autorização do órgão competente, de 

responsabilidade de Luiz Moacir Uliana, no Município de São 

João do Polêsine. Encaminhado pelo Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Regional de Frederico 

Westphalen: 09) Processo nº 1630-09.00/10-0: possível 

dano ambiental decorrente de queimada em floresta nativa, 

sem autorização do órgão competente, de responsabilidade 

de Diva Debastiani Fontana, no Município. Encaminhado 

pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Gaurama: 10) Processo nº 12163-09.00/09-3: dano ambiental, 

em razão de corte raso de árvores nativas em uma área de 

0,39 hectares, sem autorização do órgão competente, por 

Estevão Wrzesinski, no Município. Encaminhado pelo 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Getúlio 

Vargas: 11) Processo nº 12151-09.00/09-6: possível dano 

ambiental decorrente do destocamento de cerca de 0,3 ha de 

mata nativa, sem autorização do órgão competente, de 

responsabilidade de Élio Todero, no Município. Encaminhado 

pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Marau: 12) Processo nº 852-09.00/10-9: possível dano 

ambiental decorrente de desmatamento, sem autorização do 

órgão competente, de responsabilidade de Sérgio Antônio 

Ferlin, no Município. Encaminhado pelo Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Montenegro: 13) Processo nº 1340-09.00/10-8: possível ato 

de improbidade administrativa no cumprimento de horário de 

carga horária, praticado por Rosani Brochier. Encaminhado 

pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Panambi: 14) Processo nº 1677-09.00/10-7: possível ato de 

improbidade administrativa na renovação de concessão de 
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uso de bem público municipal a título oneroso, sem 

autorização legislativa e licitação, praticado por Miguel 

Schimitt-Prym e Nelson Arno Radmann. Encaminhado pelo 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especia-

lizada de Santa Maria: 15) Processo nº 823-09.00/10-6: 

possível dano ao meio ambiente em razão de lançamento de 

esgoto cloacal em curso d´água, de responsabilidade de 

Empresa Kraft Haus Engenharia e Construção, no Município. 

Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 16) Processo nº 

570-09.00/10-2: possível ato de improbidade administrativa, 

decorrente do exercício por anos de Cargo em Comissão de 

Assistente da Secretaria, na Administração de Vitória das 

Missões, por parte do investigado Celso Borchart, sem que 

este jamais tenha se feito presente em qualquer das 

dependências de trabalho. Encaminhado pelo Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Assis: 17) Processo nº 11592-09.00/03-2: possível dano 

ambiental decorrente da prática de operações com GLP sem 

licenciamento da FEPAM, de responsabilidade da empresa 

Belo Gás, no Município. Encaminhado pelo Promotor de 

Justiça de Taquari: 18) Processo nº 364-09.00/10-5: 

possíveis irregularidades decorrentes no encerramento das 

atividades do projeto "Cuca Legal" e do Programa de Saúde 

da Família, no Município de Taquari. Encaminhado pelo 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

19) Processo nº 1228-09.00/10-8: possíveis irregularidades 

decorrentes de condições no fornecimento de energia 

elétrica, no Município. Encaminhados pelo 3º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 20) Processo 

nº 12048-09.00/09-5: possível ato de improbidade   

administrativa por infringência dos princípios da legalidade, 

impessoalidade e moralidade administrativa, praticado no 

exercício de Delegado de Polícia por Celso Alan Jaeger, então 

do Município de Torres ; 21) Processo nº 1402-09.00/10-4: 

possível dano ambiental decorrente do funcionamento de 

empreendimento potencialmente poluidor, sem autorização do 

órgão competente, de responsabilidade de Ramom Varela 

Vilar , no Município; 22) Processo nº 1406-09.00/10-5: 

possível dano ambiental decorrente de depósito irregular de 

resíduos sólidos a céu aberto, sem autorização do órgão 

competente, de responsabilidade de Rogério da Silva Rodão, 

no Município. Encaminhados pelo Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 

23) Processo nº 786-09.00/10-7: eventual dano ao meio 

ambiente decorrente da criação irregular de suínos, por parte 

de Emir Rocha de Oliveira, no Município; 24) Processo nº 

1291-09.00/10-1: possível ocorrência de perturbação do 

sossego público em razão de festas realizada na Escola 

Municipal Humberto de Alencar Castelo Branco, no Município. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 

razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 

sessão de deliberação, nos termos do art. 23, caput, do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora. 

BOLETIM Nº 156/11 

AVISO Nº 26/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 06 de Abril 

de 2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, 

Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será delibe-

rado sobre indeferimento de instauração de inquérito civil, 

relativo aos fatos a que se referem os seguintes expedientes: 

RELATORA: CONSELHEIRA ANA LUÍZA MÉRCIO 

LARTIGAU: Encaminhado pela Promotoria de Justiça de 

Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 01) Processo nº 

RD.00832.00605/2010: reclamação efetuada por Mariza 

Locatelli contra AGETESUL LISTA TELEFÔNICA E LIGUE 

LISTA por suposta cobrança por serviço não solicitado, nesta 

capital. RELATOR: CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN: 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul:     

02) Processo nº RD.00861.00213/2010: requerimento de 

providências contra o ex-Prefeito Municipal de Santa Cruz do 

Sul, Sr. José Alberto Wenzel, tendo como requerente a Sra. 

Márcia Cristina Ebert. Fica facultado às associações legitima-

das apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 

caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministé-

rio Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

março de 2011. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora. 
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